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7.1. Do objeto.

7.1.1. Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade de elaboracéo e implementacéo, por parte de
todos os empregadores e instituicdes que admitam trabalhadores como empregados, do Programa de Controle Médico
de Salde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promocdo e preservacdo da saude do conjunto dos seus
trabalhadores.

7.1.2. Esta NR estabelece os pardmetros minimos e diretrizes gerais a serem observados na execug¢do do PCMSO,
podendo os mesmos ser ampliados mediante negociag¢éo coletiva de trabalho.

7.1.3. Cabera a empresa contratante de mao-de-obra prestadora de servigos informar a empresa contratada dos riscos
existentes e auxiliar na elaboragéo e implementacédo do PCMSO nos locais de trabalho onde os servigos estdo sendo
prestados.

7.2. Das diretrizes.

7.2.1. O PCMSO ¢ parte integrante do conjunto mais amplo de iniciativas da empresa no campo da saude dos
trabalhadores, devendo estar articulado com o disposto nas demais NR.

7.2.2. O PCMSO devera considerar as questdes incidentes sobre o individuo e a coletividade de trabalhadores,
privilegiando o instrumental clinico-epidemiolégico na abordagem da relagdo entre sua saude e o trabalho.

7.2.3. O PCMSO devera ter carater de prevencdo, rastreamento e diagndstico precoce dos agravos a saude
relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclinica, além da constatacéo da existéncia de casos de doencas
profissionais ou danos irreversiveis a saude dos trabalhadores.

7.2.4. O PCMSO devera ser planejado e implantado com base nos riscos a saude dos trabalhadores, especialmente os
identificados nas avaliagdes previstas nas demais NR.

7.3. Das responsabilidades.

7.3.1. Compete ao empregador:

a) garantir a elaboracgéo e efetiva implementacéo do PCMSO, bem como zelar pela sua eficécia;
b) custear sem énus para o empregado todos os procedimentos relacionados ao PCMSO;

¢) indicar, dentre os médicos dos Servigcos Especializados em Engenharia de Seguranga e Medicina do Trabalho —
SESOMT, da empresa, um coordenador responsavel pela execu¢do do PCMSO;

d) no caso de a empresa estar desobrigada de manter médico do trabalho, de acordo com a NR 4, devera o
empregador indicar médico do trabalho, empregado ou ndo da empresa, para coordenar o PCMSO;

e) inexistindo médico do trabalho na localidade, o empregador podera contratar médico de outra especialidade para
coordenar o PCMSO.
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7.3.1.1. Ficam desobrigadas de indicar médico coordenador as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o Quadro 1
da NR 4, com até 25 (vinte e cinto) empregados e aquelas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, com
até 10 (dez) empregados.

7.3.1.1.1. As empresas com mais de 25 (vinte e cinco) empregados e até 50 (cinqlienta) empregados, enquadradas no
grau de risco 1 ou 2, segundo o Quadro 1 da NR 4, poderdo estar desobrigadas de indicar médico coordenador em
decorréncia de negociagédo coletiva.

7.3.1.1.2. As empresas com mais de 10 (dez) empregados e com até 20 (vinte) empregados, enquadradas no grau de
risco 3 ou 4, segundo o Quadro 1 da NR 4, poderéo estar desobrigadas de indicar médico do trabalho coordenador em
decorréncia de negociagao coletiva, assistida por profissional do 6rgéo regional competente em seguranca e saude no
trabalho.

7.3.1.1.3. Por determinagcéo do Delegado Regional do Trabalho, com base no parecer técnico conclusivo da autoridade
regional competente em matéria de seguranca e saude do trabalhador, ou em decorréncia de negociagéo coletiva, as
empresas previstas no item

7.3.1.1 e subitens anteriores poderdo ter a obrigatoriedade de indicacdo de médico coordenador, quando suas
condicdes representarem potencial de risco grave aos trabalhadores.

7.3.2. Compete ao médico coordenador:

a) realizar os exames médicos previstos no item 7.4.1 ou encarregar os mesmos a profissional médico familiarizado
com os principios da patologia ocupacional e suas causas, bem como com o ambiente, as condi¢des de trabalho e os
riscos a que esta ou sera exposto cada trabalhador da empresa a ser examinado;

b) encarregar dos exames complementares previstos nos itens, quadros e anexos desta NR profissionais e/ou
entidades devidamente capacitados, equipados e qualificados.

7.4. Do desenvolvimento do PCMSO.

7.4.1. O PCMSO deve incluir, entre outros, a realizagao obrigat6ria dos exames médicos:
a) admissional;

b) periédico;

¢) de retorno ao trabalho;

d) de mudanca de fungéo;

)

e) demissional.

7.4.2. Os exames de que trata o item 7.4.1 compreendem:
a) avaliagédo clinica, abrangendo anamnese ocupacional e exame fisico e mental;
b) exames complementares, realizados de acordo com os termos especificos nesta NR e seus anexos.

7.4.2.1. Para os trabalhadores cujas atividades envolvem os riscos discriminados nos Quadros | e Il desta NR, os
exames médicos complementares deverdo ser executados e interpretados com base nos critérios constantes dos
referidos quadros e seus anexos. A periodicidade de avaliacédo dos indicadores bioldégicos do Quadro | devera ser, no
minimo, semestral, podendo ser reduzida a critério do médico coordenador, ou por notificagdo do médico agente da
inspecao do trabalho, ou mediante negociagéo coletiva de trabalho.

7.4.2.2. Para os trabalhadores expostos a agentes quimicos n&o-constantes dos Quadros | e Il, outros indicadores
biolégicos poderéo ser monitorizados, dependendo de estudo prévio dos aspectos de validade toxicologica, analitica e
de interpretacédo desses indicadores.

7.4.2.3. Outros exames complementares usados normalmente em patologia clinica para avaliar o funcionamento de
orgdos e sistemas organicos podem ser realizados, a critério do médico coordenador ou encarregado, ou por
notificacdo do médico agente da inspecao do trabalho, ou ainda decorrente de negociagéo coletiva de trabalho.

7.4.3. A avaliacao clinica referida no item 7.4.2, alinea "a", com parte integrante dos exames médicos constantes no
item 7.4.1, devera obedecer aos prazos e a periodicidade conforme previstos nos subitens abaixo relacionados:

7.4.3.1. no exame médico admissional, devera ser realizada antes que o trabalhador assuma suas atividades;

7.4.3.2. no exame médico periédico, de acordo com os intervalos minimos de tempo abaixo discriminados:

a) para trabalhadores expostos a riscos ou a situagdes de trabalho que impliquem o desencadeamento ou
agravamento de doenga ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam portadores de doencgas crbénicas, os exames
deverao ser repetidos:



a.1) a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico encarregado, ou se notificado pelo médico agente da
inspecéao do trabalho, ou, ainda, como resultado de negociacéo coletiva de trabalho;

a.2) de acordo com a periodicidade especificada no Anexo n.° 6 da NR 15, para os trabalhadores expostos a condi¢des
hiperbéricas;

b) para os demais trabalhadores:

b.1) anual, quando menores de 18 (dezoito) anos e maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de idade;

b.2) a cada dois anos, para os trabalhadores entre 18 (dezoito) anos e 45 (quarenta e cinco) anos de idade.

7.4.3.3. No exame médico de retorno ao trabalho, devera ser realizada obrigatoriamente no primeiro dia da volta ao
trabalho de trabalhador ausente por periodo igual ou superior a 30 (trinta) dias por motivo de doencga ou acidente, de
natureza ocupacional ou n&o, ou parto.

7.4.3.4. No exame médico de mudanca de funcéo, seré obrigatoriamente realizada antes da data da mudanca.

7.4.3.4.1. Para fins desta NR, entende-se por mudanca de fung¢édo toda e qualquer alteracdo de atividade, posto de
trabalho ou de setor que implique a exposicdo do trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da
mudanca.

7.4.3.5 No exame médico demissional, sera obrigatoriamente realizada em até 10 (dez) dias contados a partir do
término do contrato, desde que o ultimo exame médico ocupacional tenha sido realizado ha mais de: (ltem alterado
pela Portaria n° 1031/2018 - DOU 10/12/2018)

- 135 (centro e trinta e cinco) dias para as empresas de grau de risco 1 e 2, segundo o Quadro | da NR-4;
- 90 (noventa) dias para as empresas de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro | da NR-4.

7.4.3.5.1. As empresas enquadradas no grau de risco 1 ou 2, segundo o Quadro | da NR 4, poderdao ampliar o prazo de
dispensa da realizagdo do exame demissional em até mais 135 (cento e trinta e cinco) dias, em decorréncia de
negociacgdo coletiva, assistida por profissional indicado de comum acordo entre as partes ou por profissional do 6rgéo
regional competente em seguranca e salde no trabalho.

7.4.3.5.2. As empresas enquadradas no grau de risco 3 ou 4, segundo o Quadro | da NR 4, poderdao ampliar o prazo de
dispensa da realizacdo do exame demissional em até mais 90 (noventa) dias, em decorréncia de negociacdo coletiva
assistida por profissional indicado de comum acordo entre as partes ou por profissional do 6rgéo regional competente
em seguranca e saude no trabalho.

7.4.3.5.3. Por determinagéo do Delegado Regional do Trabalho, com base em parecer técnico conclusivo da autoridade
regional competente em matéria de seguranca e saude do trabalhador, ou em decorréncia de negociagéo coletiva, as
empresas poderdo ser obrigadas a realizar 0 exame médico demissional independentemente da época de realizagdo
de qualquer outro exame, quando suas condi¢cbes representarem potencial de risco grave aos trabalhadores.

7.4.4. Para cada exame médico realizado, previsto no item 7.4.1, o médico emitira o Atestado de Saude Ocupacional -
ASO, em 2 (duas) vias.

7.4.4.1. A primeira via do ASO ficara arquivada no local de trabalho do trabalhador, inclusive frente de trabalho ou
canteiro de obras, a disposi¢céo da fiscalizagéo do trabalho.

7.4.4.2. A segunda via do ASO sera obrigatoriamente entregue ao trabalhador, mediante recibo na primeira via.

7.4.4.3. O ASO devera conter no minimo:

a) nome completo do trabalhador, o numero de registro de sua identidade e sua funcéo;

b) os riscos ocupacionais especificos existentes, ou a auséncia deles, na atividade do empregado, conforme instrugbes
técnicas expedidas pela Secretaria de Seguranca e Saude no Trabalho-SSST;

¢) indicacao dos procedimentos médicos a que foi submetido o trabalhador, incluindo os exames complementares e a
data em que foram realizados;

d) o nome do médico coordenador, quando houver, com respectivo CRM,;

e) definicdo de apto ou inapto para a fungcéo especifica que o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu;

f) nome do médico encarregado do exame e endereco ou forma de contato;

g) data e assinatura do médico encarregado do exame e carimbo contendo seu nimero de inscricdo no Conselho
Regional de Medicina.
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7.4.5. Os dados obtidos nos exames médicos, incluindo avaliagéo clinica e exames complementares, as conclusdes e
as medidas aplicadas deverao ser registrados em prontuario clinico individual, que ficara sob a responsabilidade do
médico-coordenador do PCMSO.

7.4.5.1. Os registros a que se refere o item 7.4.5 deverdo ser mantidos por periodo minimo de 20 (vinte) anos apés o
desligamento do trabalhador.

7.4.5.2. Havendo substituicido do médico a que se refere o item 7.4.5, os arquivos deverdo ser transferidos para seu
sucessor.

7.4.6. O PCMSO devera obedecer a um planejamento em que estejam previstas as acdes de salde a serem
executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatério anual.

7.4.6.1. O relatério anual devera discriminar, por setores da empresa, o0 nUmero e a natureza dos exames médicos,
incluindo avaliagbes clinicas e exames complementares, estatisticas de resultados considerados anormais, assim
como o planejamento para o préximo ano, tomando como base 0 modelo proposto no Quadro Il desta NR.

7.4.6.2. O relatério anual devera ser apresentado e discutido na CIPA, quando existente na empresa, de acordo com a
NR 5, sendo sua cOpia anexada ao livro de atas daquela comisséo.

7.4.6.3. O relatério anual do PCMSO podera ser armazenado na forma de arquivo informatizado, desde que este seja
mantido de modo a proporcionar o imediato acesso por parte do agente da inspecéo do trabalho.

7.4.6.4. As empresas desobrigadas de indicarem médico coordenador ficam dispensadas de elaborar o relatério anual.

7.4.7. Sendo verificada, através da avaliacédo clinica do trabalhador e/ou dos exames constantes do Quadro | da
presente NR, apenas exposicao excessiva (EE ou SC+) ao risco, mesmo sem qualquer sintomatologia ou sinal clinico,
devera o trabalhador ser afastado do local de trabalho, ou do risco, até que esteja normalizado o indicador biol6gico de
exposicéo e as medidas de controle nos ambientes de trabalho tenham sido adotadas.

7.4.8. Sendo constatada a ocorréncia ou agravamento de doencgas profissionais, através de exames médicos que
incluam os definidos nesta NR; ou sendo verificadas alteragdes que revelem qualquer tipo de disfuncdo de érgéao ou
sistema bioldgico, através dos exames constantes dos Quadros | (apenas aqueles com interpretacédo SC) e Il, e do item
7.4.2.3 da presente NR, mesmo sem sintomatologia, cabera ao médico-coordenador ou encarregado:

a) solicitar a empresa a emissdao da Comunicagéo de Acidente do Trabalho - CAT;

b) indicar, quando necessario, o afastamento do trabalhador da exposi¢éo ao risco, ou do trabalho;

¢) encaminhar o trabalhador a Previdéncia Social para estabelecimento de nexo causal, avaliagdo de incapacidade e
definicdo da conduta previdenciaria em relagao ao trabalho;

d) orientar o0 empregador quanto a necessidade de adogcao de medidas de controle no ambiente de trabalho.

7.5. Dos primeiros socorros.

7.5.1. Todo estabelecimento devera estar equipado com material necessario a prestagdo dos primeiros socorros,
considerando-se as caracteristicas da atividade desenvolvida; manter esse material guardado em local adequado e aos
cuidados de pessoa treinada para esse fim.

QUADRO|
PARAMETROS PARA CONTROLE BIOLOGICO DA EXPOSICAO OCUPACIONAL A ALGUNS AGENTES
QUIMICOS
Agente Quimico Indicador Bioldgico | VR IBMP Método ||Amostragem ||Interpretacéao ||Vigéncia
Analitico
Mat. Anidlise
Biolag.
Anilina Urina p-aminofenol e/ou Até 2% 50mg/g creat. CG FJ EE
Sangue Metahemoglobina 5%
E FJO-1 SC+
Arsénico Urina Arsénico Até10ug/g 50ug/g Eou FS+T-6 EE
creat. EAA
creat.
Cadmio Urina ||Cadmio Até 2ug/g 5ug/g EAA NCT-6 SC
creat.
Chumbo Sangue ||Chumbo e Até 60ug/100 ml EAA NC T-1 SC
Ac. delta amino 40ug/100
Urina ml 10mg/g creat. E NC T-1 SC




Inorgénico
Sangue ||levulinico ou Até 4,5 100ug/100 ml HF NC T-1 SC
Zincoprotoporfirina mg/g creat.
Até
40ug/100
ml
Chumbo Urina Chumbo Até 50ug/g ||100ug/g creat. EA A FJ 0-1 EE
creat.
Tetraetila
Cromo Urina Cromo Urina Até 5 ug/g 30ug/ EAA FS EE
creat. creat.
Hexavalente
Diclorometano Sangue || Carboxihemoglobina Até 1% NF || 3,5% NF E FJ 0-1 SC +
Dimetilformamida ||Urina N-Metilformamida CG ou FJ EE P-18
40mg/g creat. CLAD
Dissulfeto de Urina Ac. 2-Tio-Tiazolidina 5mg/g creat. CGou FJ EE P-25
Carbono
CLAD
Esteres Sangue || Acetil-Colinesterase Determinar ||30% de NC SC
Organofosforados a atividade ||depressédo
e da atividade NC SC
Eritrocitaria ou pré- inicial
Carbamatos Colinesterase Plasmatica ocupacional NC SC
ou Colinesterase
Eritrocitaria e plasmatica 50% de
(sangue total) depresséo
da atividade
inicial
25% de
depreseséo da
atividade inicial
Estireno Urina Ac. Mandélico e/ou 0,89/g creat. CGou FJ EE
Urina . CLAD
Ac. Fenil-Glioxilico 240mg/g creat.
CG ou FJ EE
CLAD
Etil-Benzeno Urina Ac. Mandélico 1,5g/g creat. CGou FS EE
CLAD
Fenol Urina Fenol 20mg/g 250mg/g creat. CGou FJ 0-1 EE
creat.
CLAD
Fluor e Fluoretos |{Urina Fluoreto Até 0,5mg/g |[3mg/g creat. no IS PP+ EE
inicio da jornada
e 10mg/g creat.
no final da
jornada
Mercurio Urina  |[Mercario Até 5ug/g 35ug/g creat. EAA PUT-12 EE
creat.
Inorgénico 12
[Metanol |urina  |[Metanol || Ate smgn |[15mg | ca || Fio1 || e |
|Meti-Etil-Cetona || Urina || Metil-Etil-Cetona I ||2mgn [ ca || r || e | P
Monoxido de Sangue ||Carboxihemoglobina Até 1% NF | 3,5 NF E FJ 0-1 SC +
Carbono
|N-Hexano “ Urina “2,5 Hexanodiona “ ||5mg/g creat. “ CG ” FJ ” EE ” P-18 |
|Nitrobenzen0 ||Sangue ” Metahemoglobina || Até 2% | 5% || E ” FJ 0-1 || SC + ||
Pentaclorofenol Urina ||Pentaclorofenol 2mg/g creat. CGou FS + EE
CLAD
[Tetracloroetileno |{Urina |[Ac. Tricloroacstico I |[3,5mgs | e || Fs+ || e |
Tolueno Urina ||Ac. Hiparico Até 1,5g/g ||2,5 g/g creat. CGou FJ-1 EE
creat.
CLAD
Tricloroetano Urina ||Triclorocompostos Totais 40mg/g creat. E FS EE




Tricloroetileno Urina Triclorocompostos Totais 300mg/g creat. E FS EE

Xileno Urina ||Ac. Metil-Hiptrico 1,5g/g creat. CGou FJ EE
CLAD
QUADRO|
(ANEXO 1)
Abreviaturas:
IBMP

indice Biolégico Maximo Permitido: é o valor maximo do indicador biolégico para o qual se supde que a maioria das
pessoas ocupacionalmente expostas nao corre risco de dano a saude. A ultrapassagem deste valor significa exp osi¢ao
excessiva;

VR
Valor de Referéncia da Normalidade: valor possivel de ser encontrado em popula¢cdes ndo-expostas ocupacionalmente;

NF
Nao-Fumantes.

Método Analitico Recomendado:

E
Espectrofotometria Ultravioleta/Visivel;

EAA
Espectrofotometria de Absorcao Atdmica;

CG
Cromatografia em Fase Gasosa;

CLAD
Cromatografia Liquida de Alto Desempenho;

IS
Eletrodo lon Seletivo;

HF
Hematofluorémetro.

Condi¢des de Amostragem:

FJ
Final do ultimo dia de jornada de trabalho (recomenda-se evitar a primeira jornada da semana);

FS
Final do ultimo dia de jornada da semana;

FS+
Inicio da ultima jornada da semana;

PP+,
Pré e p6s a 4a jornada de trabalho da semana;

PU
Primeira urina da manh3;

NC

Momento de amostragem "n&o critico": pode ser feita em qualquer dia e horario, desde que o trabalhador esteja em
trabalho continuo nas ultimas 4 (quatro) semanas sem afastamento maior que 4 (quatro) dias;

T-1



Recomenda-se iniciar a monitorizacéo ap6s 1 (um) més de exposicéo;

T-6

Recomenda-se iniciar a monitorizagédo apoés 6 (seis) meses de exposicao;
T-12

Recomenda-se iniciar a monitorizagéo apés 12 (doze) meses de exposicao;
0-1

Pode-se fazer a diferenca entre pré e p6s-jornada.

Interpretacéo:

EE

O indicador biologico é capaz de indicar uma exposicdo ambiental acima do limite de tolerancia, mas nao possui,
isoladamente, significado clinico ou toxicologico proprio, ou seja, ndo indica doencga, nem esta associado a um efeito ou
disfuncao de qualquer sistema biol6gico;

SC

Além de mostrar uma exposicdo excessiva, o indicador bioldégico tem também significado clinico ou toxicoldgico
proprio, ou seja, pode indicar doenca, estar associado a um efeito ou uma disfungéo do sistema

biol6gico avaliado;
SC+

O indicador bioldgico possui significado clinico ou toxicoldgico préprio, mas, na préatica, devido a sua curta meia-vida
biol6gica, deve ser considerado como EE.

Vigéncia:
P-12

A inspecao do trabalho passara a exigir a avaliagdo deste indicador biol6gico 12 (doze) meses ap6s a publicagédo desta
norma;

P-18

A inspecao do trabalho passara a exigir a avaliagdo deste indicador biol6gico 18 (dezoito) meses apds a publicagao
desta norma;

P-24

A inspecéo do trabalho passara a exigir a avaliacdo deste indicador biolégico 24 (vinte e quatro) meses apos a
publicacdo desta norma.

Recomendacéao:

Recomenda-se executar a monitorizacéo biolégica no coletivo, ou seja, monitorizando os resultados do grupo de
trabalhadores expostos a riscos quantitativamente semelhantes.

QUADROIII

PARAMETROS PARA MONITORAGAO DA EXPOSICAO OCUPACIONAL A ALGUNS RISCOS A SAUDE
(redacao dada pela Portaria n° 19 de 09 de Abril de 1998 e alterada pela Portaria n° 223/2011)

Riseo Exame-Complementar |PeriodicidadedosExames | Métedo-de-Execucie |Gritério-delnterpretacie [ Observacses
Ruide Vide-Arexe+—Quadro-H
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NAG- torax
FIBROGENIGOS [Espiremetria
Gsnd'gB"ES Rad'egFa*'as de Admissionale ler-anexe-B"
tonRizantes serestrat
 ric o
EH-e-FSH
Benzeno Hemograma HAdrissionrale
Risco Exame Periodicidade Método de Execugéo Critério de Observagdes
Complementar Interpretacédo
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ANEXO |

DIRETRIZES E PARAMETROS MIiNIMOS PARA AVALIA(;i\O E ACOMPANHAMENTO DA AUDICAO EM
TRABALHADORES EXPOSTOS A NIVEIS DE PRESSAO SONORA ELEVADOS
(redag@o dada pela Portaria n° 19 de 09 de Abril de 1998)

1. Objetivos

1.1. Estabelecer diretrizes e parametros minimos para a avaliacdo e o acompanhamento da audi¢cdo do trabalhador

através da realizagcdo de exames audioldgicos de referéncia e sequienciais.

1.2. Fornecer subsidios para a adog¢ao de programas que visem a prevencgdo da perda auditiva induzida por niveis de

presséo sonora elevados e a conservagéo da salde auditiva dos trabalhadores.




2. Definicdes e Caracterizacao

2.1. Entende-se por perda auditiva por niveis de pressao sonora elevados as alteragdes dos limiares auditivos, do tipo
sensorioneural, decorrente da exposicdo ocupacional sistemética a niveis de pressdo sonora elevados. Tem como
caracteristicas principais a irreversibilidade e a progresséo gradual com o tempo de exposi¢édo ao risco. A sua histéria
natural mostra, inicialmente, o acometimento dos limiares auditivos em uma ou mais freqténcias da faixa de 3.000 a
6.000 Hz. As freqiéncias mais altas e mais baixas poderéo levar mais tempo para serem afetadas. Uma vez cessada a
exposicéo, ndo havera progressao da reducéo auditiva.

2.2. Entende-se por exames audiol6gicos de referéncia e seqlenciais o conjunto de procedimentos necessarios para
avaliacdo da audicdo do trabalhador ao longo do tempo de exposi¢éo ao risco, incluindo:

a) anamnese clinico-ocupacional;

b) exame otolégico;

c) exame audiométrico realizado segundo os termos previstos nesta norma técnica.

d) outros exames audiolégicos complementares solicitados a critério médico.

3. Principios e procedimentos basicos para a realizacdo do exame audiométrico

3.1. Devem ser submetidos a exames audiométricos de referéncia e sequienciais, no minimo, todos os trabalhadores
que exercam ou exercerdo suas atividades em ambientes cujos niveis de pressao sonora ultrapassem os limites de
tolerancia estabelecidos nos anexos 1 e 2 da NR 15 da Portaria 3.214 do Ministério do Trabalho, independentemente
do uso de protetor auditivo.

3.2. O audibmetro sera submetido a procedimentos de verificagcao e controle periddico do seu funcionamento .
3.2.1. Aferi¢éo acustica anual.
3.2.2. Calibragao acustica, sempre que a afericdo acustica indicar alteracao, e , obrigatoriamente, a cada 5 anos.

3.2.3. Afericéo bioldgica é recomendada precedendo a realizagdo dos exames audiométricos. Em caso de alteragéo,
submeter 0 equipamento a afericdo acustica.

3.2.4. Os procedimentos constantes dos itens 3.2.1 e 3.2.2 devem seguir o preconizado na norma ISSO 8253-1, e os
resultados devem ser incluidos em um certificado de afericéo e/ou calibragdo que acompanhara o equipamento.

3.3. O exame audiométrico sera executado por profissional habilitado, ou seja, médico ou fonoaudiélogo, conforme
resolucdes dos respectivos conselhos federais profissionais.

3.4. Periodicidade dos exames audiométricos.

3.4.1. O exame audiométrico sera realizado, no minimo, no momento da admisséo, no 6° (sexto) més apés a mesma,
anualmente a partir de entdo, e na demissao.

3.4.1.1. No momento da demissdo, do mesmo modo como previsto para a avaliagéo clinica no item 7.4.3.5 da NR -7,
podera ser aceito o resultado de um exame audiométrico realizado até:

a) 135 (cento e trinta e cinco) dias retroativos em relagdo a data do exame médico demissional de trabalhador de
empresa classificada em grau de risco 1 ou 2;

b) 90 (noventa) dias retroativos em relagdo a data do exame médico demissional de trabalhador de empresa
classificada em grau de risco 3 ou 4 .

3.4.2. O intervalo entre os exames audiométricos podera se reduzido a critério do médico coordenador do PCMSO, ou
por notificagdo do médico agente de inspecéo do trabalho, ou mediante negociacdo coletiva de trabalho.

3.5. O resultado do exame audiométrico deve ser registrado em uma ficha que contenha, no minimo:

a) nome, idade e numero de registro de identidade do trabalhador;

b) nome da empresa e a fungao do trabalhador;

¢) tempo de repouso auditivo cumprido para a realizacdo do exame audiométrico;

d) nome do fabricante, modelo e data da Ultima afericao acustica do audiémetro;

e) tracado audiométrico e simbolos conforme o modelo constante do Anexo 1;

f) nome, niUmero de registro no conselho regional e assinatura do profissional responsavel pelo exame audiométrico.

3.6. Tipos de exames audiométricos

O trabalhador devera ser submetido a exame audiométrico de referéncia e a exame audiométrico sequiencial na forma
abaixo descrita:

3.6.1. Exame audiométrico de referéncia, aquele com o qual os seqlenciais serdo comparados e cujas diretrizes



constam dos subitens abaixo, deve ser realizado:

a) quando nao se possua um exame audiométrico de referéncia prévio:

b) quando algum exame audiométrico seqiiencial apresentar alteracdo significativa em relagdo ao de referéncia,
conforme descrito nos itens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3 desta norma técnica.

3.6.1.1. O exame audiométrico sera realizado em cabina audométrica, cujos niveis de presséo sonora ndo ultrapassem
0s niveis maximos permitidos, de acordo com a norma ISO 8253.1.

3.6.1.1.1. Nas empresas em que existir ambiente acusticamente tratado, que atenda a norma ISO 8253.1, a cabina
audiométrica podera ser dispensada.

3.6.1.2. O trabalhador permanecera em repouso auditivo por um periodo minimo de 14 horas at¢é o momento de
realizacéo do exame audiométrico.

3.6.1.3. O responsavel pela execucdo do exame audiométrico inspecionara o meato acuUstico externo de ambas as
orelhas e anotara os achados na ficha de registro. Se identificada alguma anormalidade, encaminhara ao médico
responsavel.

3.6.1.4. Vias, freqliéncias e outros testes complementares.

3.6.1.4.1. O exame audiométrico sera realizado, sempre, pela via aérea nas frequiéncias de 500, 1.000, 2.000. 3.000,
4.000, 6.000 e 8.000 Hz.

3.6.1.4.2. No caso de alteracé@o detectada no teste pela via aérea ou segundo a avaliagdo do profissional responsavel
pela execucéo do exame, 0 mesmo serd feito, também, pela via éssea nas freqiéncias de 500, 1.000, 2.000, 3.000 e
4.000 Hz.

3.6.1.4.3. Segundo a avaliagdo do profissional responsavel, no momento da execugdo do exame, poderdo ser
determinados os limiares de reconhecimento de fala (LRF).

3.6.2. Exame audiométrico seqliencial, aquele que sera comparado com o de referéncia, aplica-se a todo trabalhador
que ja possua um exame audiométrico de referéncia prévio, nos moldes previstos no item 3.6.1. As seguintes diretrizes
minimas devem ser obedecidas:

3.6.2.1. Na impossibilidade da realizacdo do exame audiométrico nas condi¢cdes previstas no item 3.6.1.1, o
responséavel pela execucdo do exame avaliara a viabilidade de sua realizagcdo em um ambiente silencioso, através do
exame audiométrico em 2 (dois) individuos, cujos limiares auditivos, detectados em exames audiométricos de
referéncia atuais, sejam conhecidos. Diferenca de limiar auditivo, em qualquer freqiéncia e em qualquer um dos 2
(dois) individuos examinados, acima de 5 dB(NA) (nivel de audicdo em decibel) inviabiliza a realizacdo do exame no
local escolhido.

3.6.2.2. O responsavel pela execugcdo do exame audiométrico inspecionard o meato acustico externo de ambas as
orelhas e anotara os achados na ficha de registro.

3.6.2.3. O exame audiométrico sera feito pela via aérea nas freqiiéncias de 500, 1.000, 2.000, 3.000, 4.000, 6.000 e
8.000 Hz.

4. Interpretacéo dos resultados do exame audiométrico com finalidade de prevencéo
4.1. A interpretacéo dos resultados do exame audiométrico de referéncia deve seguir os seguintes paradmetros:

4.1.1. Sao considerados dentro dos limites aceitaveis, para efeito desta norma técnica de carater preventivo, os casos
cujos audiogramas mostram limiares auditivos menores ou iguais a 25 dB(NA), em todas as freqiiéncias examinadas.

4.1.2. Sao considerados sugestivos de perda auditiva induzida por niveis de pressdo sonora elevados 0s casos cujos
audiogramas, nas frequéncias de 3.000 e/ou 4.000 e/ou 6.000 Hz, apresentam limiares auditivos acima de 25 dB(NA) e
mais elevados do que nas outras freqUéncias testadas, estando estas comprometidas ou nao, tanto no teste da via
aérea quanto da via éssea, em um ou em ambos os lados.

4.1.3. Sao considerados ndo sugestivos de perda auditiva induzida por niveis de pressdo sonora elevados os casos
cujos audiogramas néo se enquadram nas descricdes contidas nos itens 4.1.1 e 4.1.2 acima.

4.2. A interpretacéo dos resultados do exame audiométrico sequencial deve seguir os seguintes paradmetros:

4.2.1. Séo considerados sugestivos de desencadeamento de perda auditiva induzida por niveis de pressédo sonora



elevados, os casos em que os limiares auditivos em todas as freqiiéncias testadas no exame audiométrico de
referéncia e no sequiencial permanecem menores ou iguais a 25 dB(NA), mas a comparacgéo do audiograma sequencial
com o de referéncia mostra uma evolugéo dentro dos moldes definidos no item 2.1 desta norma, e preenche um dos
critérios abaixo:

a) a diferenca entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de freqiéncias de 3.000, 4.000 e 6.000 Hz
iguala ou ultrapassa 10 dB(NA);

b) a piora em pelo menos uma das freqiéncias de 3.000, 4.000 ou 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 15 dB(NA).

4.2.2. Sao considerados, também sugestivos de desencadeamento de perda auditiva induzida por niveis de presséao
sonora elevados, os casos em que apenas o exame audiométrico de referéncia apresenta limiares auditivos em todas
as freqiéncias testadas menores ou iguais a 25 dB(NA), e a comparagdo do audiograma seqiencial com o de
referéncia mostra uma evolug@o dentro dos moldes definidos no item 2.1 desta norma, e preenche um dos critérios
abaixo:

a) a diferenca entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de frequéncia de 3.000, 4.000 e 6.000 Hz
iguala ou ultrapassa 10 dB(NA);

b) a piora em pelo menos uma das freqiiéncias de 3.000, 4.000 ou 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 15 dB(NA).

4.2.3. Sao considerados sugestivos de agravamento da perda auditiva induzida por niveis de presséo sonora elevados,
0s casos ja confirmados em exame audiométrico de referéncia, conforme item 4.1.2., e nos quais a comparacao de
exame audiométrico seqiiencial com o de referéncia mostra uma evolugcdo dentro dos moldes definidos no item 2.1
desta norma, e preenche um dos critérios abaixo:

a. a diferenca entre as médias aritméticas dos limiares auditivos no grupo de freqiiéncia de 500, 1.000 e 2.000 Hz, ou
no grupo de freqiiéncias de 3.000, 4.000 e 6.000 Hz iguala ou ultrapassa 10 dB(NA);

b. a piora em uma frequéncia isolada iguala ou ultrapassa 15 dB(NA).

4.2.4. Para fins desta norma técnica, o exame audiométrico de referéncia permanece o mesmo até o momento em que
algum dos exames audiométricos seqlienciais for preenchido algum dos critérios apresentados em 4.2.1, 4.2.2 ou
4.2.3. Uma vez preenchido por algum destes critérios, deve-se realizar um novo exame audiométrico, dentro dos
moldes previstos no item 3.6.1 desta norma técnica, que sera, a partir de entdo, o novo exame audiométrico de
referéncia. Os exames anteriores passam a constituir o0 histérico evolutivo da audigéo do trabalhador.

5. Diagnéstico da perda auditiva induzida por niveis de presséo sonora elevados e definicdo da aptidao para o trabalho.

5.1. O diagnéstico conclusivo, o diagnéstico diferencial e a definicdo da aptidao para o trabalho, na suspeita de perda
auditiva induzida por niveis de pressédo sonora elevados, estdo a cargo do médico coordenador do PCMSO de cada
empresa, ou do médico encarregado pelo mesmo para realizar o exame médico, dentro dos moldes previstos na NR -
7, ou, na auséncia destes, do médico que assiste ao trabalhador.

5.2. A perda auditiva induzida por niveis de pressao sonora elevados, por si s, nao é indicativa de inaptidao para o
trabalho, devendo-se levar em consideracdo na andlise de cada caso, além do tragcado audiométrico ou da evolugao
sequencial de exames audiométricos, os seguintes fatores:

a) a histdria clinica e ocupacional do trabalhador;
) o resultado da otoscopia e de outros testes audioldgicos complementares;
) a idade do trabalhador;
) 0 tempo de exposicao pregressa e atual a niveis de presséo sonora elevados;
) 0s niveis de pressao sonora a que o trabalhador estara, esta ou esteve exposto no exercicio do trabalho;
f) a demanda auditiva do trabalho ou da funcéo;
) a exposicédo ndo ocupacional a niveis de pressdo sonora elevados;
h) a exposi¢do ocupacional a outro(s) agente(s) de risco ao sistema auditivo;
i) a exposicdo nédo ocupacional a outro(s) agentes de risco ao sistema auditivo;
j) a capacitacdo profissional do trabalhador examinado;
k) os programas de conservagéo auditiva aos quais tem ou tera acesso o trabalhador.
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6. Condutas Preventivas

6.1. Em presenca de trabalhador cujo exame audiométrico de referéncia se enquadre no item 4.1.2, ou algum dos
exames audiométricos sequenciais se enquadre no item 4.2.1 ou 4.2.2 ou 4.2.3, o médico coordenador do PCMSO, ou
0 encarregado pelo mesmo do exame médico, devera:

a) definir a aptidao do trabalhador para a fungéo, com base nos fatores ressaltados no item 5.2 desta norma técnica;

b) incluir o caso no relatério anual do PCMSO;

C) participar da implantagéo, aprimoramento e controle de programas que visem a prevengado da progressao da perda
auditiva do trabalhador acometido e de outros expostos ao risco, levando-se em consideracdo o disposto no item 9.3.6
da NR-9;

d) disponibilizar copias dos exames audiométricos aos trabalhadores.

6.2. Em presenca de trabalhador cujo exame audiométrico de referéncia se enquadre no item 4.1.3, ou que algum dos
exames audiométricos sequlienciais se enquadre nos itens 4.2.1.a., 4.2.1.b, 4.2.2.a, 4.2.2.b, 4.2.3.a ou 4.2.3.b, mas cuja



evolugcédo foge dos moldes definidos no item 2.1 desta norma técnica, o médico coordenador do PCMSO, ou o
encarregado pelo mesmo do exame médico, devera:

a) verificar a possibilidade da presenca concomitante de mais de um tipo de agresséo ao sistema auditivo;

b) orientar e encaminhar o trabalhador para avaliacao especializada;

¢) definir sobre a aptidao do trabalhador para fungéo;

d) participar da implantacdo, aprimoramento, e controle de programas que visem a prevencao da progressao da perda
auditiva do trabalhador acometido e de outros expostos ao risco, levando-se em consideragéo o disposto no item 9.3.6
da NR-9.

e) disponibilizar copias dos exames audiométricos aos trabalhadores.

TRACADO AUDIOMETRICO
ORELHA DIREITA
Freqiiéncia em KHZ
(Incluido pela Portaria n° 19, de 09 de abril de 1998)
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(Incluido pela Portaria n° 19, de 09 de abril de 1998)
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A distancia entre cada oitiva de freqiiéncia deve corresponder a uma variacdo de 20 dB no eixo do nivel de audicéo
(D).

SiMBOLOS
(Incluido pela Portaria n° 19, de 09 de abril de 1998)

ORELHA DIREITA ORELHA ESQUERDA

| RESPOSTAS PRESENTES

Via de Conducgido Aérea <) ><

Via de Conducio Ossea 'C: >
EESPOSTAS PRESENTES

Via de Conducio Aérea ‘Q X

Via de Conducio Ossea < ?

Os simbolos referentes a via de condugéo aérea devem ser ligados através de linhas continuas para a orelha direita e
linhas interrompidas para a orelha esquerda.

Os simbolos de condugédo 6ssea ndo devem ser interligados.

No caso do uso de cores:
a) a cor vermelha deve ser usada para os simbolos referentes a orelha direita;
b) a cor azul deve ser usada para os simbolos referentes a orelha esquerda.

ANEXO Il
(Anexo incluido pela Portaria n° 223/2011)

DIRETRIZES E CONDICOES MiNIMAS PARA REALIZACAO E INTERPRETAGAO DE RADIOGRAFIAS DE TORAX

1. Objetivo

Estabelecer as condicdes técnicas e pardmetros minimos para a realizagdo de Radiografias de Térax para contribuir no
diagnéstico de pneumoconioses por meio de exames de qualidade que facilitem a leitura radiolégica adequada, de
acordo com os critérios da Organizagéo Internacional do Trabalho - OIT.

2. Profissionais envolvidos na realizacao de radiografias de torax

2.1. Supervisor Técnico.
Profissional detentor de Titulo de Especialista em Radiologia e Diagnéstico por Imagem pelo Colégio Brasileiro de
Radiologia/Associacdo Médica Brasileira.

2.2. Profissionais Envolvidos na Realizagdo do exame radiolégico:
a) Um (ou mais) Médico Radiologista com Titulo de Especialista em Radiologia e Diagnéstico por Imagem;
b) Técnicos em Radiologia registrados no Conselho Nacional de Técnicos de Radiologia.

3. Exigéncias Legais para funcionamento do Servico de Radiologia Para o funcionamento do servico de Radiologia
deverédo ser observadas as seguintes exigéncias legais, estabelecidas pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitéria -
ANVISA:
a) Alvara da Vigilancia Sanitéria especifico para a Radiologia;
b) Relatério de Testes de Constancia;
) Medidas Radiométricas do Equipamento e da Sala de Exame;
) Medidas de Radia¢6es de Fuga;
) Dosimetros Individuais;
f) Registro no Conselho Regional de Medicina especifico para Radiologia;
g) Registro no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saude - CNES.
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4. CondicOes ambientais dos servicos de radiologia
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O servigo de radiologia deve possuir sala com, no minimo, 25 m2, com paredes baritadas ou com revestimento de
chumbo, com portas blindadas com chumbo, com avisos de funcionamento e luz vermelha para aviso de disparo de
Raios-X e demais condi¢des previstas no item 32.4 da Norma Regulamentadora n® 32.

4.1 No caso de utilizagdo de Equipamentos Transportaveis para Radiografias de Térax deverdo ser cumpridas, além do
exigido no item 3 deste anexo, as seguintes exigéncias: (Subitem acrescentado pela Portaria n° 1892, de 09/12/2013
-DOU 11/12/2013)

a) Alvara especifico para funcionamento da unidade transportavel de Raios X

b) ser realizado por profissional legalmente habilitado e sob a supervisdo de responsavel técnico nos termos da
Portaria SVS/MS n° 453, de 1 de junho de 98.

¢) Laudo Técnico emitido por profissional legalmente habilitado, comprovando que os equipamentos utilizados atendem
ao exigido no item 5 deste anexo.

5. Equipamentos

Os equipamentos utilizados para realizagdo das Radiografias de Térax devem possuir as seguintes caracteristicas
minimas:

a) Gerador monofasico de alta freqiiéncia de preferéncia e/ou trifasico de 6 a 12 pulsos, no minimo de 500 mA;

b) Tubo de Raios X - 30/50;

) Filtro de Aluminio de 3 a 5 mm;

) Grade Fixa com distancia focal de 1,50 m;

) Razéo da grade 10:1 com mais de100 colunas;

f) Razao da grade 12:1 com 100 colunas.
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6. Técnica Radiolégica

A técnica radiol6gica devera observar os seguintes padroes:

a) Foco fino (0,6 a 1,2 mm) - 100 mA ou 200 mA (Tubo de alta rotagao);
b) Tempo 0,01 a 0,02 ou 0,03 segundos;

c) Constante- 40 ou 50 Kv.

7. Processamento dos Filmes (Radiologia Convencional)
O processamento dos filmes deve ser realizado por Processadora Automatica com um sistema de depuracdo de
residuos que atenda as exigéncias dos 6rgdos ambientais responsaveis.

8. Identificacao dos Filmes (Radiologia Convencional)
Nos filmes deve constar no canto superior direito a data da realizagdo do exame, numero de ordem do servico ou do
prontuario do paciente, nome completo do paciente ou as iniciais do nome completo.

9. Leitura Radioldégica de acordo com os critérios da Organizacao Internacional do Trabalho - OIT. (ltem
alterado pela Portaria n° 1892, de 09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

9.1 A leitura radiolégica € descritiva. (Item alterado pela Portaria n° 1892, de 09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

9.1.1 O diagnostico de pneumoconiose envolve a integracao do histoérico clinico/ocupacional associado a radiografia do
torax.

9.1.2 Em casos selecionados, a critério clinico, pode ser realizada a Tomografia Computadorizada de Alta Resolugao
de Torax. (ltem acrescentado pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 - DOU 13/06/2011)
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9.2 Para a interpretacao e emissao dos laudos dos exames radiol6gicos que atendam ao disposto na NR-7 devem ser
utilizados, obrigatoriamente, os critérios da OIT na sua revisdo mais recente, a cole¢cdo de radiografias-padrao e um

formulario especifico para a emisséo do laudo. (ltem alterado pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 - DOU 13/06/2011)

9.3. O laudo do exame deve ser assinado por um (ou mais de um, em caso de multiplas leituras) dos seguintes
profissionais: (Item alterado pela Portaria n° 1892, de 09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

a) Médico Radiologista com Titulo de Especialista ou registro de especialidade no Conselho Regional de Medicina e
com qualificacdo e/ou certificagdo na Classificacdo Radiologica da OIT; (Alinea alterada pela Portaria n° 1892, de
09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

b) Médicos de outras especialidades, que possuam titulo ou registro de especialidade no Conselho Regional de
Medicina em Pneumologia, Medicina do Trabalho ou Clinica Médica (ou uma das suas subespecialidades) e que
possuam qualificacdo e/ou certificacdo na Classificacdo Radiolégica da OIT; (Alinea alterada pela Portaria n° 1892,
de 09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

c) Pneumologia; (Alinea acrescentada pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 - DOU 13/06/2011)

d) Clinica Médica ou uma das suas subespecialidades. (Alinea acrescentada pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 -
DOU 13/06/2011)

9.3.1 A denominacéo "Qualificado" se refere ao Médico que realizou o treinamento em Leitura Radiolégica por meio de
curso/ moédulo especifico. (Item alterado pela Poriaria n°® 1892, de 09/12/2013 - DOU 11/12/2013)

9.3.2 A denominacéo “Certificado”Ose refere ao Médico treinado e aprovado em exame de proficiéncia em Leitura
Radiologica. (Item acrescentado pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 - DOU 13/06/2011)

9.3.3 Caso a certificagéo seja concedida pelo exame do National Institute for Occupational Safety and Health (NIOSH),
também podera ser denominado de “Leitor B”.” (ltem acrescentado pela Portaria n° 236, de 10/06/2011 - DOU
13/06/2011)

10. Utilizacao de Radiografias Digitais

10.1 Sistemas de radiologia digital do tipo CR ou DR podem ser utilizados para a obtengéo de imagens radiologicas do
torax para fins de interpretacéo radiologica da OIT.

10.2 Os parametros fisicos para obtencéo de radiografias de térax de qualidade técnica adequada, utilizando-se
equipamentos de radiologia digital, devem ser similares aos da radiologia convencional.

10.3 A identificacéo dos filmes deve conter, no minimo, a data da realizacdo do exame, numero de ordem do servico ou
do prontuario do paciente, nome completo do paciente ou as iniciais do nome completo.

11. Interpretagdo Radiologica de acordo com os critérios da OIT utilizando-se Radiografias Digitais

11.1 Imagens geradas em sistemas de radiologia digital (CR ou DR) e transferidas para monitores s6 podem ser
interpretadas com as radiografias-padrao em monitor anexo.
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11.2 Os monitores utilizados para exibicdo da radiografia a ser interpretada e das radiografias-padréo devem ser de
qualidade diagnéstica, possuir resolugdo minima de 3 megapixels e 21”0 (54 cm) de exibi¢cdo diagonal por imagem.

11.3 Imagens digitais impressas em filmes radiolégicos devem ser interpretadas com as radiografias-padrao em
formato impresso, em negatoscépios.

11.4 N&o é permitida a interpretacéo de radiografias digitais, para fins de classificacao radiolégica da OIT, nas
seguintes condicdes:

a) interpretar radiografias em monitores comparando-as as radiografias-padrdo em negatoscopio, ou o inverso;

b) interpretar radiografias digitais impressas em filmes radiolégicos com redu¢des menores do que 2/3 do tamanho
original;

c) interpretar radiografias digitais impressas em papel fotografico;

d) interpretar imagens originadas no sistema de radiografias convencionais e que foram digitalizadas por scanner e,
posteriormente, impressas ou exibidas em tela.

12. Etica e Seguranca no armazenamento de imagens digitais

12.1 Os servigos que ofertam radiologia digital devem assegurar a confidencialidade dos arquivos eletrénicos e de
dados dos trabalhadores submetidos a radiografias de térax admissionais, periédicas e demissionais, para fins da
classificacéo radiolégica da OIT, através da implementacdo de medidas e procedimentos técnicos e administrativos
adequados.

12.2 As imagens digitais devem ser armazenadas no formato DICOM.
12.3 O tempo de guarda dos exames radiol6gicos deve obedecer ao texto da NR-7.

12.4 Né&o é permitido guardar/arquivar filmes obtidos pelo método de radiologia convencional na forma de imagens
escaneadas
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